(6Cà1H1V6)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000061-98.2012.4.01.3806/MG 
PODER JUDICIÁRIO
fls.16/16
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000061-98.2012.4.01.3806/MG 


VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARLLON SOUSA (Relator Convocado):
Como relatado, os réus insurgem-se contra sentença que os condenou pela prática dos crimes tipificados no art. 149, caput, e no art. 207, §1º, do Código Penal.
Consta da denúncia que os réus mantinham 26 trabalhadores executando serviços em condições de trabalho degradantes, na Fazenda Cachoeira do Bom Jardim/Cometa, situada no Município de Patrocínio/MG, onde foram constatadas práticas análogas a de trabalho escravo, entre as quais: a) sujeição de trabalhadores a péssimas condições de higiene, alimentação e alojamento existentes no local; b) sujeição dos trabalhadores à excessiva jornada de trabalho e c) retenção de documentos.
Inicialmente, analiso as preliminares suscitadas pelos réus.
Incompetência da Justiça Federal

O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 459.510, sedimentou o entendimento de que a Justiça Federal é competente para julgar o crime do art. 149 do CP, que considera ser praticado contra a organização do trabalho, uma vez que o bem jurídico tutelado vai além da liberdade pessoal, atingindo outros bens jurídicos protegidos constitucionalmente, como a dignidade da pessoa humana e direitos trabalhistas e previdenciários indistintamente considerados. Confira-se:
Ementa Recurso extraordinário. Constitucional. Penal. Processual Penal. Competência. Redução a condição análoga à de escravo. Conduta tipificada no art. 149 do Código Penal. Crime contra a organização do trabalho. Competência da Justiça Federal. Artigo 109, inciso VI, da Constituição Federal. Conhecimento e provimento do recurso. 1. O bem jurídico objeto de tutela pelo art. 149 do Código Penal vai além da liberdade individual, já que a prática da conduta em questão acaba por vilipendiar outros bens jurídicos protegidos constitucionalmente como a dignidade da pessoa humana, os direitos trabalhistas e previdenciários, indistintamente considerados. 2. A referida conduta acaba por frustrar os direitos assegurados pela lei trabalhista, atingindo, sobremodo, a organização do trabalho, que visa exatamente a consubstanciar o sistema social trazido pela Constituição Federal em seus arts. 7º e 8º, em conjunto com os postulados do art. 5º, cujo escopo, evidentemente, é proteger o trabalhador em todos os sentidos, evitando a usurpação de sua força de trabalho de forma vil. 3. É dever do Estado (lato sensu) proteger a atividade laboral do trabalhador por meio de sua organização social e trabalhista, bem como zelar pelo respeito à dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, inciso III). 4. A conjugação harmoniosa dessas circunstâncias se mostra hábil para atrair para a competência da Justiça Federal (CF, art. 109, inciso VI) o processamento e o julgamento do feito. 5. Recurso extraordinário do qual se conhece e ao qual se dá provimento.

(RE 459510, Relator(a): CEZAR PELUSO, Relator(a) p/ Acórdão: DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 26/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-067 DIVULG 11-04-2016 PUBLIC 12-04-2016)

O Ministério Público Federal, no parecer de fls. 1.358/1.356v, ao manifestar-se pelo afastamento da preliminar em questão, asseverou, in verbis:

2.a A preliminar de incompetência deve rejeitada. A competência da Justiça Federal para o processo e julgamento dos crimes do art. 149 é questão já pacificada. Conquanto classificado como crime contra a liberdade pessoal, ao prever como elementar típica as condições de trabalho (forçadas, exaustivas, degradantes ou de locomoção restrita) também se pode classificar o crime do art. 149 do CP como contrário à organização do trabalho. Ademais, a gravidade das ofensas exigida pelo tipo caracterizam o crime como ofensivo à dignidade da pessoa humana e, como tal, ao trabalhador não individualmente considerado, mas em sua dimensão coletiva de ser humano inserido em relações de trabalho, alcançando a dimensão geral da própria organização do trabalho. Ademais, a conduta típica é incorporada a um método de produção e, pois, organização do trabalho, por si, combatido e afeto à competência federal, não apenas penal, mas também fiscalizadora e normativa (CR, arts. 21, XXIV, e 22, I). Circunstâncias essas evidentes no caso em apreço em que graves as ofensas aos trabalhadores, coletivamente ofendidos em grupo de sessenta e seis pessoas (fl. 1.348v).
Assim, afasto a alegação de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a presente ação penal.
Prescrição do delito do art. 149 do CP

Não há que falar em prescrição do delito previsto no art. 149 do CP. Considerando a pena concretizada na sentença - 02 anos e 06 meses de reclusão - sem computar o aumento decorrente do concurso formal, o prazo prescricional é de 08 (oito) anos. Entre as datas dos fatos delituosos (06/08/2008 e 06/07/2010), do recebimento e aditamento da denúncia (17/11/2011 e 20/05/2013) e da publicação da sentença (06/10/2017), não transcorreu lapso temporal superior a esse.
Inépcia da denúncia

Os réus alegam, em síntese, que a denúncia não descreveu os fatos de maneira pormenorizada.
Não merece acolhimento esta preliminar suscitada pelos apelantes. Da leitura da peça acusatória e do aditamento observa-se, claramente, que o Ministério Público Federal descreveu com riqueza de detalhes os fatos apurados e a participação de cada um dos réus, imputando-lhes, ao final, os delitos relacionados às suas respectivas condutas, não se podendo falar em ofensa ao art. 41 do Código de Processo Penal.
Além disso, as peças acusatórias qualificaram os acusados, classificaram os delitos e trouxeram o rol de testemunhas, não se sustentando, pois, qualquer alegação de limite ao exercício da ampla defesa. A denúncia e o aditamento – embasados em indícios suficientes de materialidade e autoria dos ilícitos penais – descreveram, com clareza, os fatos condizentes com os tipos penais apontados, individualizando, suficientemente, a conduta de cada um dos réus.
Ressalte-se que a jurisprudência é firme no sentido de que eventuais omissões da denúncia, quanto aos requisitos do art. 41 do CPP, não implicam, necessariamente, a sua inépcia, já que podem ser supridas no curso da instrução e até a prolação da sentença.
Ademais, com a superveniência da sentença penal, ocorre a preclusão do direito de se alegar a inépcia da petição inicial, consoante a jurisprudência a seguir:
"com a superveniência da sentença penal condenatória fica superada a alegação da inépcia da denúncia, não havendo sentido em decidir acerca da viabilidade formal da persecutio se já há, em realidade, acolhimento formal e material da acusação, tanto que motivou o édito de condenação"

(STJ - REsp 1459794/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 6ª Turma, DJe 21/08/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PRECLUSÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO

1. Diante da prolação de sentença condenatória ratificada pelo Tribunal de origem, a alegação de inépcia da denúncia fica preclusa, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça.

2. O acolhimento do pedido da defesa de absolvição da conduta do tipo penal previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06 demanda o reexame aprofundado de provas, inviável em habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 378.305/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 29/03/2017)

“1. As questões relativas à preclusão do reconhecimento da inépcia da denúncia depois de prolatada a sentença penal condenatória, à ausência de inépcia da denúncia e ao enquadramento típico da conduta perpetrada pelos réus não esbarram no enunciado n.° 7 da Súmula deste Tribunal, tendo em conta a prescindibilidade de reexame de fatos e provas constantes dos autos para o deslinde da controvérsia, situando-se a discussão, tão somente, no campo da revaloração do arcabouço fático expressamente constante na denúncia, na sentença e no acórdão recorrido, matéria exclusivamente de direito, sendo tal proceder totalmente admissível pela jurisprudência deste STJ.

2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça há muito se consolidou no sentido de que, após a prolação da sentença condenatória, torna-se preclusa a análise acerca da inépcia da denúncia.

3. Não é inepta a denúncia que naifa a ocorrência de crimes em tese, bem como descreve as suas circunstâncias e indica os respectivos tipos penais, viabilizando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos moldes do previsto no artigo 41 do Código de Processo Penal.

4. “Configura-se o crime de roubo quando a subtração é realizada com o emprego de violência ou grave ameaça contra a vítima” (AgRg no REsp 1 173009/PR, Rei. Ministra LAUR[TA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 09/10/20 12), assim como in casu, em que a vítima entregou seus pertences após ser intimidada pela ré Noemy, que determinou que ela lhe entregasse o bem.

5. Agravo regimental desprovido.

(Aglnt no AREsp 10460 12/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TIJRIVIA, julgado em 16/03/20 17, DJe 23/03/2017)

Rejeito, pois, a preliminar em questão.
Nulidade por decurso do prazo do art. 46 do CPP
Quanto a este tema, verifico que a sentença analisou a questão, afastando de modo satisfatório esta preliminar, suscitada pelos réus. Confira-se:

Rechaço também a alegação de nulidade em razão de oferecimento da denúncia fora do prazo legal, pois como cediço tal circunstância em nada interfere no julgamento do feito, sobretudo porque o CPP não impõe, expressamente, qualquer sanção de natureza processual sobre tal circunstância em específico, e nem deveria fazê-lo porquanto a atividade investigativa, em casos deste jaez (crime complexo, com pluralidade de réus), demanda tempo, não havendo, ademais, que se falar em prejuízo para a defesa por conta da tese agitada (fl. 1.248).
De fato, os prazos previstos no art. 46 do Código de Processo Penal são considerados impróprios e não peremptórios, pois o oferecimento da denúncia após o prazo ali previsto não é causa de nulidade. Além disso, há que se ter em conta o princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, que impõe o oferecimento da denúncia quando estiverem presentes indícios de autoria e materialidade delitivas.
Nulidade por ausência de análise de tese defensiva
Os recorrentes sustentam que a sentença deixou de analisar expressamente a tese de inépcia da denúncia e outras alegações suscitadas nas alegações finais, o que a tornaria nula.
Não prevalece a argumentação deduzida pelo apelante. A sentença analisou expressamente a tese de inépcia da denúncia, afirmando que as alegações dos réus nesse sentido se confundiriam com o mérito e ali seria examinado. Considerando que a peça processual foi considerada apta para provocar a prestação jurisdicional, preclusa está a matéria, conforme já afirmado anteriormente.
O apelante afirma, ainda, que a sentença não apreciou todas as teses suscitadas em alegações finais. Ocorre que o magistrado não está obrigado a analisar, pontualmente, todos os argumentos e nuances apontados na defesa, especialmente quando se constata que a conclusão adotada na sentença está suficientemente baseada nas provas dos autos e em fundamentos jurídicos pertinentes e adequados.
Para fins de complementar o entendimento no sentido de que a sentença analisou suficientemente as teses apresentadas nos autos pelas partes, entendo oportuno mencionar o asseverado no parecer do Ministério Público Federal:

2.f A alegação de nulidade da sentença por ausência de fundamentação quanto ao argumento de inépcia da inicial (CPP, art. 564, IV) também é flagrantemente improcedente. O dever de fundamentação das decisões judiciais (CR, art. 93, IX; CPP, arts. 3º e 381, III, c/c CPC arts. 489, II e §1º) em relação à aptidão da aptidão da descrição fática contida na denúncia é satisfeito pela expressa consignação em sentença de que a questão se confunde com o mérito (f. 1248), sendo nesse capítulo, então, confrontada cada imputação fática com o revelado pelos elementos de convicção (f. 1249v/1254). A explicitação de cada fato imputado pelo julgador ao verificar sua comprovação, demonstra, por si, sua compreensibilidade, ampla possibilidade de análise pelo juízo – que alguns considerou provados e outros, não – e de contraposição pela defesa, o que efetivamente realizou, principalmente, em alegações finais (f.1213-1245).
Com base na fundamentação exposta, afasto a preliminar.
Nulidade por ausência de citação e prazo inferior para apresentar resposta
Os acusados sustentam que não foram citados pessoalmente para apresentarem defesa contra o aditamento da denúncia, mas apenas ocorreu a intimação do defensor, bem como o prazo para responder foi inferior ao definido em lei.

Da análise dos autos, verifico que o julgador monocrático, após receber o aditamento à denúncia, determinou a intimação dos réus e da defesa técnica para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifestassem acerca do aditamento (fl. 558/558v), o que, de fato, ocorreu, pois os réus, por meio de seu defensor, compareceram aos autos, apresentaram resposta em tempo suficiente e arrolaram mais uma testemunha.
Por não vislumbrar prejuízo à defesa, afasto as preliminares suscitadas.
Nulidade por condenação exclusiva com base em elementos colhidos no inquérito

Não vislumbro a existência da nulidade suscitada. A condenação está fundamentada em documentos e declarações prestadas perante a autoridade policial, que foram devidamente judicializadas e corroboradas por depoimentos testemunhais colhidos em juízo.
Além disso, as provas pré-processuais foram produzidas por agentes do Ministério do Trabalho e Emprego, que são dotados de fé pública.
Nulidade por violação ao princípio da congruência

Os réus sustentam que foram condenados ilegalmente por supostamente terem submetido 66 trabalhadores rurais a regime de escravidão, quando a denúncia aponta apenas 26 delitos.
Afasto a preliminar. Verifico que a matéria está estreitamente vinculada ao mérito do recurso, devendo nesse momento ser examinada.
Passo ao mérito.
O delito de redução a condição análoga à de escravo, na redação original do art. 149 do Código Penal dispunha: “Reduzir alguém a condição análoga à de escravo”. Tratava-se de um tipo penal em “branco” e era necessário o uso da analogia para casos dessa natureza, cabendo ao intérprete ou ao julgador buscar o conceito do que seria, de fato, reduzir alguém a condição análoga à de escravo ou se, de fato, o indivíduo estava sujeito ao mesmo tratamento dado aos escravos.
Não havia nenhuma especificação no tipo penal e, por conseguinte, entendiam alguns magistrados que ficava tipificada a conduta quando alguém não só era submetido a tratamento desumano ou degradante, mas, mais do que isso, era tratado como se, de fato, escravo fosse. Havia completa submissão do indivíduo ao seu senhor, sendo aquele coisificado, dada a completa anulação de sua liberdade individual. Necessário era que ocorresse o assenzalamento, que fosse o ser humano acorrentado, mantido em cárcere, chicoteado, mantido como “escravo da velha Roma”. Assim, só seria reduzido a condição análoga à de escravo aquele que fosse tratado como na época da escravatura.
Entretanto, esse não é o melhor entendimento acerca do assunto. Em 28 de junho de 1930, em Genebra, na 14ª sessão da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, foi editada a Convenção número 29, que traz, em seu artigo primeiro, o compromisso que todos os países signatários da Organização, e que ratificaram a aludida Convenção, devem trabalhar para suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, sob todas as suas formas, no mais breve espaço de tempo.

A Convenção número 29, em seu artigo 2º, conceitua trabalho forçado ou obrigatório como aquele exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer castigo e para o qual ele não se tenha oferecido de livre vontade.
José Cláudio Monteiro de Brito Filho (in Trabalho com redução do homem a condição análoga à de escravo e dignidade da pessoa humana. Disponível em: www.pgt.mpt.gov.br/publicacoes/escravo/dignidade-trabalhoescravo.pdf. Acesso em: 26/08/2014), esclarece que a característica do conceito acima descrito é a liberdade. Neste caso, retira-se do trabalhador a decisão de aceitar ou não o trabalho, ou o trabalho é inicialmente aceito pelo trabalhador e, após, torna-se forçado, fato esse que é muito comum no Brasil.
Não somente o trabalho forçado é reprovável, como também não é aceita a imposição de jornada exaustiva, que esgota física e mentalmente o trabalhador por não haver o descanso necessário entre as jornadas.
Da mesma forma, condições degradantes e desumanas de trabalho, que ofendem o mínimo exigido e necessário à vida digna, passaram a ser conduta expressamente reprovada e combatida no cenário internacional. Entre condições degradantes podem-se citar aquelas em que há falta de condições mínimas para o trabalho, para a moradia, higiene e alimentação.

O que se observa do cenário brasileiro é que, muito comum na zona rural, os empregadores impõem aos empregados a compra de cesta básica de alimentação dentro do próprio estabelecimento, por preços superiores àqueles utilizados no mercado, de modo que o empregado torne-se refém de sua dívida e trabalhe somente para quitá-la. Com o passar do tempo, com o crescimento da dívida pelo baixo salário e alto preço dos produtos dos quais necessita, fica impossibilitado de exercer seu direito de ir e vir.
O que se tem, portanto, desde a redação original, é que a expressão “condição análoga à de escravo” não visa a uma situação jurídica; refere-se a um estado de fato em que a pessoa perde a própria personalidade e é tratada como simples coisa, privada de direitos fundamentais mínimos. A liberdade humana fica integralmente anulada, diante da submissão da pessoa a um senhor, reduzida à condição de coisa.

Esse crime difere do sequestro ou cárcere privado porque o bem jurídico é atingido integralmente, e não apenas em determinado aspecto, por exemplo, a liberdade de locomoção.
Todavia, a configuração do tipo não exigia, desde a sua redação original, que a vítima permanecesse enclausurada. O domínio configurador do delito não era apenas físico, corporal, mas também psíquico, moral.
Dessa forma, Lei 10.803/2003 não criou nova conduta incriminadora, mas apenas conferiu nova redação ao dispositivo que já repudiava criminalmente a prática de redução de trabalhadores a condição análoga à de escravos.
Nesse sentido, já decidiu esta Corte:
PENAL. CRIME CONTRA A LIBERDADE. REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA A DE ESCRAVO (ART. 149, caput, DO CP). FATOS OCORRIDOS EM 2003. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.

1. O tipo objetivo - sujeitar alguém à vontade do agente, escravizar a pessoa humana - descrito na antiga redação do art. 149 do Código Penal, depois da publicação da Lei 10.803, de 11.12.2003, continuou o mesmo. A nova Lei 10.803/03 apenas explicitou as hipóteses em que se configura condição análoga à de escravo, como, por exemplo, a submissão a trabalhos forçados, a jornada exaustiva, o trabalho em condições degradantes, a restrição da locomoção em razão de dívida com o empregador ou preposto. A nova lei ainda acrescentou formas qualificadas, punindo o crime com o aumento da pena em metade.

2. Trabalhadores submetidos a condições de trabalho degradantes, num cenário humilhante de trabalho, indigno de um humano livre, havendo não apenas desrespeito a normas de proteção do trabalho, mas desprezo a condições mínimas de saúde, segurança, higiene, respeito e alimentação, além de exercerem trabalho em servidão por contas de dívidas ali contraídas, pois se verifica que eram vendidos aos trabalhares insumos básicos, como arroz e feijão e equipamentos de proteção individual, comprovam a autoria do crime previsto no art. 149, caput e §2º, I, do CP pelo acusado.

3. Materialidade e autoria comprovadas pelos documentos acostados e provas testemunhais produzidas.

4. Aumento do concurso formal entre crimes da mesma espécie fixado em 1/2 (metade), em virtude de 154 (cento e cinqüenta e quatro) trabalhadores terem sido reduzidos à condição análoga à de escravo.

5. Recurso provido.

(ACR 0000616-97.2007.4.01.3901 / PA, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.769 de 11/01/2013)

"HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA FUNDADA EM RELATÓRIO ADMINISTRATIVO PARA FINS PENAIS NÃO ASSINADO PELA AUTORIDADE COMPETENTE. CRIME DE REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. FRUSTRAÇÃO DE DIREITOS TRABALHISTAS. ALICIAMENTO DE TRABALHADORES. CRIMES CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. INFRAÇÃO PENAL CONTRA INTRESSE E CONTRA SERVIÇO DA UNIÃO. VIOLAÇÃO AO PRIMADO DA GARANTIA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. LESÃO À PREVIDÊNCIA SOCIAL. MANIFESTO INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE.

1. O fato de o relatório administrativo não estar devidamente assinado constitui mero erro material, o que não prejudica o recebimento da denúncia, tendo em vista a extensa documentação apresentada em anexo, que se torna apta a satisfazer os requisitos dos artigos 41 e 43 do Código de Processo Penal.

2. Os crimes atribuídos aos pacientes envolvem valores que vão além da liberdade individual dos trabalhadores reduzidos a condição de escravos. Atingem interesse jurídico da União e atentam contra serviço privativo da União, deste modo, são de competência da Justiça Federal por expressa disposição do artigo 109, incisos IV e VI, da Constituição.

3. Tais infrações penais atentam contra o primado da garantia da dignidade da pessoa humana e da liberdade de trabalho, além de causar sérios prejuízos à Previdência Social, não havendo, portanto, que se afastar o interesse da União e a atribuição de competência à Justiça Federal, nos moldes do artigo 109 da Constituição Federal.

4. Não há afronta ao princípio da reserva legal porque o ilícito tipificado no artigo 149 do Código Penal é preexistente à Lei 10.803/2003, ou seja, esta lei não criou nova conduta incriminadora, mas apenas conferiu nova redação ao dispositivo que já repudiava criminalmente a prática de redução de trabalhadores a condição análoga à de escravos, sendo a figura típica contemporânea à data dos fatos.

5. O Termo de Ajustamento de Conduta não afasta os princípios da obrigatoriedade e da indisponibilidade da ação penal. Trata-se de compromisso assumido pelos pacientes de não mais celebrar contratos de trabalho em desconformidade com as leis trabalhistas, sob pena de aplicação de multa estabelecida no termo. Não impede a apuração da responsabilidade penal pela prática de condutas criminosas ocorridas antes ou após a assinatura do referido." (do opinativo ministerial).

6. Denúncia que, afeiçoada ao artigo 41 do Código de Processo Penal, não incorre nos motivos de rejeição elencados no seu artigo 43, havendo justa causa para a persecução penal.

7. Pleito de uniformização de jurisprudência que se indefere, por inconciliável com a estreiteza da via processual do habeas corpus.

8. Constrangimento ilegal inocorrente. Ordem denegada.

(HC 0024766-16.2004.4.01.0000 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ, QUARTA TURMA, DJ p.20 de 25/02/2005)

Tecidas essas considerações acerca do tipo penal, passo à análise do recurso.
Após detida análise dos autos, verifico que a materialidade e a autoria delitivas estão suficientemente comprovadas nos autos.

O relatório de fiscalização emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (fls. 10/38), os autos de infração (fls. 40/54) e as fotos do alojamento (fls. 521/525), assim como os depoimentos de algumas das vítimas e dos auditores fiscais do trabalho em juízo não deixam dúvidas quanto à prática, pelos réus, do delito do art. 149 do CP, relativamente a 26 (vinte e seis) trabalhadores que foram encontrados no imóvel rural localizado na Fazenda Cachoeira do Bom Jardim/Cometa ao tempo da fiscalização, ocorrida em 06/08/2008.
Sobre as condições de trabalho e moradia a que estavam submetidos os empregados da referida fazenda, de propriedade de João Batista Marques e gerenciada por Lázaro José Nunes, o grupo de fiscalização, ao final do Relatório de Fiscalização, ponderou que os contratos de trabalho foram rescindidos por “absoluta falta de condição de permanência dos mesmos no alojamento da fazenda” (fl. 37). As demais provas dos autos não deixam dúvidas de que a situação lá encontrada pela fiscalização era de redução a condição análoga à de escravo.
De fato, os depoimentos das vítimas e dos auditores fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego confirmaram, em juízo, que as condições de trabalho eram extremamente degradantes, pois não tinham qualquer suporte nas frentes de trabalho, não tinham sequer local adequado para as refeições, que faziam no meio da plantação de café. O alojamento não possuía iluminação suficiente, dispunha de apenas um chuveiro quente e um frio para todos os empregados, o quarto de dormir acomodava uma quantidade maior de camas que o ambiente comportava, os colchões e as camas eram sobremaneira desconfortáveis.
Os depoimentos testemunhais colhidos em juízo não deixam dúvidas de que os trabalhadores estavam expostos, ainda, à ação de animais peçonhentos nas frentes de trabalho – cobras, por exemplo – pois não possuíam equipamentos de trabalho suficiente para a prática laboral.

No presente caso, apresentam-se, ainda, as típicas características do trabalho escravo na atualidade. É o que se verifica, por exemplo, da forma como foi feita a contratação dos trabalhadores, pois eram originários de outras localidades e levados à fazenda de propriedade do acusado João Batista Marques por Paulo da Silva Ferreira em ônibus clandestino fretado para esta finalidade. No depoimento que prestou perante a autoridade policial, Lázaro José Nunes afirmou que os trabalhadores eram arregimentados em todas as partes do país  (fl. 127).

Maurino de Souza, trabalhador rural ouvido perante a autoridade policial, afirmou que chegou à fazenda Cachoeira do Bom Jardim em maio de 2008 com mais 15 pessoas em um ônibus clandestino e pagou pela própria passagem. Outros dois trabalhadores rurais ouvidos pela autoridade policial apresentam a mesma versão para os fatos (fls. 160/161 e 163/164).

Outro ponto caracterizador do trabalho equivalente à de escravo, é que os trabalhadores realizavam jornadas exaustivas de trabalho. Consta que iniciavam a jornada de trabalho às 6:00 e terminavam às 18:00 com pausa apenas para o almoço e no tempo necessário para o término da comida (fls. 160/161 e 163/164). 

 De acordo com os trabalhadores Ramilson dos Santos Sousa (fls. 160/161) e Romualdo Costa Lima (fls. 163/164), não havia impedimento para sair da fazenda, mas a localização da fazenda, distante do município, dificultava a saída dos trabalhadores.

Nilton Cezar Maia da Silva (fls. 180/181) afirmou que o valor das refeições era descontado do salário, e que adquiriu luvas para a colheita do café. 

Além disso, as carteiras de trabalho ficavam retidas com o empregador. De acordo com Tassio Ferreira da Silva (fls. 182/183), ao chegar à fazenda, o “Gato” já convidava todos os trabalhadores a entregarem os documentos pessoais ao dono da fazenda – CTPS, RG e CPF.
Vejo que o acervo de provas dos autos confirma a responsabilidade penal dos acusados, por submeterem 26 (vinte e seis) trabalhadores rurais a condição análoga à de escravos, tendo em vista as condições degradantes com que foram encontrados pelos fiscais do Ministério do Trabalho.
Não bastasse toda essa prova material, a prova testemunhal corrobora, em tudo, os apontamentos realizados pelo grupo de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego.
Desse modo, infrutíferas as alegações dos acusados de que não ficou caracterizada a restrição à liberdade dos trabalhadores, bem como de ausência de dolo na sua conduta.
Nesse sentido a fundamentação dada na sentença, fls. 1.249v/1250v:

Compulsando os autos, verifico que resta comprovada a materialidade do crime tipificado no artigo 149, caput, do Código Penal, relativamente ao elemento objetivo "sujeitando-o a condições degradantes de trabalho". 
Cito, a este respeito, o Relatório de Fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego -MTE, de fls. 10/38, os autos de infracão de fls. 40/54 e as fotos do alojamento (fls.521/525). 
De fato, o detido exame de tais elementos probatórios demonstra que: 1) o alojamento utilizado para abrigar 66 trabalhadores rurais não possuía as mínimas condições de habitação, de modo que a maioria era obrigada a dormir em finos colchões (os trabalhadores improvisaram forros de papelão ou palha sob os colchões), não sendo disponibilizados armários para guarda dos objetos pessoais; 2) não havia refeitório adequado para os trabalhadores, seja na frente de trabalho ou mesmo no alojamento, demonstrando as fotos que havia carnes penduradas nas paredes da cozinha, sem qualquer refrigeração (não se tratava de "carne de sol"); 3) as instalações sanitárias, inexistentes na frente de trabalho, eram extremamente precárias no alojamento, como demonstram as fotos de fls. 521/525); 4) a água fornecida aos trabalhadores era imprópria para consumo e o preparo dos alimentos, pois "provinha de caixa de água abastecida por cisterna, com paredes de alvenaria em mau estado de conservação e com cobertura não completamente vedada, o que possibilitava a contaminação por animais, insetos, detritos e outras sujidades"; 5) não havia ventilação dos quartos, em virtude do "pé direito baixo do alojamento e pela ausência de janelas".
Em suma, demonstra a prova produzida que os trabalhadores eram submetidos a condições degradantes, tratados como coisa, em flagrante violação da dignidade da pessoa humana. 

De fato, como bem demonstra o excerto trazido á tona linhas atrás, de lavra do Juiz Federal Marcelo Rebello Pinheiro, o elemento objetivo do tipo "sujeitando-o a condições degradantes de trabalho" trata da "coisificação" da pessoa, com negação dos direitos mais básicos. 

Tal circunstância é perfeitamente visível nestes autos, restando patente, a meu ver, o tratamento, de coisa, e não ser humano, dado pelos réus aos trabalhadores rurais, sobretudo por negar-lhes diuturnamente suas necessidades mais básicas, como o fornecimento de água potável para beber e preparo das refeições (a este respeito, afirmou a vítima Ramilson que "na caixa d'água onde a água era armazenada haviam ratos mortos1), a disponibilização de banheiro na frente de trabalho para que possam fazer suas necessidades com dignidade, a falta de alojamento decente para descansar entre as jornadas de trabalho, e o não fornecimento de equipamentos de proteção individual. 

Aliás, não por outra razão, os auditores do trabalho, após a fiscalização empreendida no dia 06/08/2008 lavraram 14 (quatorze) autos de infração em desfavor do acusado JOÃO BATISTA, exatamente porque, dentre outras irregularidades, não fora disponibilizado para os 66 (sessenta e seis) trabalhadores "água potável e fresca em quantidade suficiente"', o alojamento não possuía "portas e janelas capazes de oferecer boas condições de vedação e segurança" e não havia instalação sanitária nas frentes de trabalho, tendo afirmado a testemunha Maurino afirmado em juízo (f l. 895), que os trabalhadores faziam suas "necessidades no mato". 

Frise-se que tais autos de infração, minuciosos quanto às condições de trabalho encontradas na Fazenda Bom Jardim/Cometa, foram confirmados em juízo, pelas testemunhas arroladas pela acusação, os fiscais do trabalho Manoel Nanas, Juracy e Sarah, esta última afirmando com veemência que os alojamentos estavam em péssimas condições, sem janelas, sem ventilação, e que foram encontradas, dentro do imóvel, "carnes penduradas ao relento, sem conservação" (mídia fls. 735 e 759).

A seu turno, tenho por necessário gizar o contexto fático que serviu de esteio para apuração dos fatos criminosos imputados aos réus, cuja responsabilidade criminal pelo episódio delitivo veiculado na denúncia resta igualmente comprovada nestes autos. 

Ao que se infere dos autos, a investigação iniciou-se a partir de fiscalização empreendida por fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego (após denúncia anónima), na Fazenda Cachoeira do Bom Jardim/Cometa, de propriedade do denunciado JOÃO BATISTA, circunstância a demonstrar, dado o inopino da operação, que o Relatório de Fiscalização de fls. 10/38 reflete em sua inteireza as reais condições de trabalho ali encontradas. 

Aliás, o quadro fático descortinado pelos fiscais do trabalho demonstra que as condutas criminosas praticadas no aludido imóvel rural, em franco prejuízo aos trabalhadores, ultrapassam a mera violação de normas trabalhistas, inserindo-se, em verdade, no tipo penal do art. 149, do CP, relativamente ao elemento objetivo "sujeitandoo a condições degradantes de trabalho".

Assim sendo, deve ser mantida a condenação dos réus pela prática do delito descrito no art. 149, caput, do Código Penal.
Passo à dosimetria da pena.
Por considerar que a análise das circunstâncias judiciais é semelhante e, sem prejuízo ao princípio da individualização das penas, analiso, conjuntamente, a dosimetria das penas aplicadas aos réus.
O magistrado de primeiro grau, observadas as disposições contidas nos arts. 59 do Código Penal, fixou a pena-base, para ambos os réus, em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, por considerar desfavoráveis aos réus as circunstâncias do delito. Entendo que a sentença não merece qualquer reparo nesta primeira etapa de fixação da pena.
Na segunda fase, o Juízo a quo onsiderou inexistentes circunstâncias agravantes e atenuantes. Neste ponto, verifico que os réus postulam a incidência da atenuante de confissão espontânea. Ocorre que os réus negaram todos os fatos imputados na denúncia, não sendo cabível a atenuante postulada.
Estando presente a causa de aumento pelo concurso, o Juízo a quo elevou a pena em 1/2 (metade), o que resultou na pena definitiva de 03 (três) anos 09 (nove) meses de reclusão e 160 (cento e sessenta) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
Cabe frisar que, apesar de as condutas praticadas pelos réus somarem 26 (vinte e seis) e não 66 (sessenta e seis), mantenho o patamar de aumento promovido pelo magistrado na terceira fase da dosimetria, que atende aos pressupostos de necessidade e suficiência para prevenção e reprovação do crime.
Considerando o envolvimento de 26 (vinte e seis) trabalhadores reduzidos a condição análoga à de escravo, o aumento pelo concurso pode ser fixado na fração máxima -1/2 (metade).
O julgador monocrático estabeleceu regime inicial aberto e substituiu a pena privativa de liberdade por prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos, e prestação de serviços comunitários. Mantenho a sentença nestes dois aspectos.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso de apelação dos réus, mantendo integralmente a sentença recorrida.

É o voto.

Nº Lote: 2020032297 - 4_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000061-98.2012.4.01.3806/MG - TR5803
Nº Lote: 2020032297 - 4_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0000061-98.2012.4.01.3806/MG - TR5803

[image: image1.jpg]